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CoNTRATO No 2025.01.31.01.1

Contrato que entre si fazem o Câmara Municipal de

Quixelô/CE, e a empresa CARLOS EDUARDO MACIEL

PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

para o Íim que nele se declara.

A CÂMARA MUNlclpAL DE eulxELô, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito

no CNpJ/MF sob o no 12.467.57710001-97, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas, o Sr.

Doroteu Honório Guedes Filho, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado de

CONTRATANTE, e de outro lado CARLOS EDUARDO MACIEL PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, estabelecida na Av. Coronel Miguel Dias, no 50, Sala 301, Bairro Edson Queiroz, ForlalezalÇE,

inscrita no cNpJ/MF sob o n.o 14.300.860/Ó001-14, neste ato representada por carlos Eduardo Maciel

pereira, portador do CpF no 687.208.403 - 06, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o

presenie'Contrato, oriundo do processo de lnexigibilidade de Licitação no 2025.01.31.01, em observância às

ãisposiçoes da Lelno 14.133,de 1o de abrilde 2021,e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e

condições a seguir

cLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.2 - Processo de lnexigibilidade de Licitação no 2025.01.31.01, de acordo com Artigo 74, lnciso lll,

Alíneas "b", "c" e "e", § 3o da Lei Federal n.o 14.13312021 e Artigo 3o-A da Lei no 8.906 de 04 de julho de 1994

(Estatuto da OAB), incluído pela Lei 14.039/20 e demais legislação aplicável, devidamente

homologado/autorizada) pelo Sr. Doroteu HonÓrio Guedes Filho, Ordenador de Despesas da Câmara

Municipalde QuixelÔ

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente instrumento tem por obietivo a CONTRA DE PESSOA JURíDICA ESPECIALIZADA

NOS SERVIÇOS TECNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ADVOCATÍCIOS VISANDO AUXILIAR A CÂMARA PARA ATUAÇÃO NO TRTBUNAL DE JUSTIÇA - TJ,

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 1A 5A REGIÔES - TRF, TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 70

REGÉO - TRT, TRI BUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - TST, SUPERIOR TRIBUNAL

SUPREMO TRIBUNAL

NATUREZA ADMINISTRAT
FEDERAL - STF, ALEM DA PREST

rvAS JUNTO AS REPARTIÇÔES

AÇÃO DE

PUBLICAS

DE JUSTIÇA

ADVOCATÍC

-STJE
IOS DEsERVrÇOS

FEDERAIS, JUNTO A CÂMARA

MUNICIPAL DE QUIXELÔ/CE , conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Unidade Quantidade Valor unitário Valor Total

R$ 10.000,00 R$ 120.000,00
01

Contratação de Pessoa
técnicos de assessoria

jurídica especializada

e consultoria Para

nos serviços
prestação de

serviços advocatícios visando auxiliar a Câmara para atuação

no Tribunal de Justiça - TJ, Tribunal Regional Federal - 1'5'
RegiÕes - TRF, Tribunal Regional do Trabalho - 70 Região -

TRÍ, Tribunal Superior do Trabalho - TST, Superior Tribunal

de Justiça - STJ e Supremo Tribunal Federal - STF, além da

prestação de serviços advocaticios de natureza

administrativas junto AS PUBLICAS

Mês
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FEDERAIS, junto a Câmara Municipal de Quixelô/CE

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÉo, independentemente de transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2.2 - Processo de lnexigibilidade de Licitação;

2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA TERC E]RA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1 - O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o contratado'

CLAUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇAO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçÕes de conclusã0, entrega, observação e rece

vinculado a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO

bimento do objeto constam no Termo de Referência,

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos PrÓPrios, previstos na seguinte Dotação

Orçamentária:

Orgão Unid. Orç. Elemento de

01 01 .031.0001.2.001

CLAUSULA SÉTMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
1.1.1 - O valor totaldo contrato mensal e de R$ í0.000,00 (dez mil reais), totalizando um valor Global de

R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

7.j.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

7.2 - Forma de Pagamento

7.2.j - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 -Prazo de Pagamento
cARLos i:làXX?3:i"Jtr*tã"
EDUARDO MACIEL PERÊIRA

MACt EL PERETRA r,ffi iH,8.*'
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7.g.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

7.1.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

7.4 - Condiçoes de Pagamento

1.4.1 - A eúissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) - o prazo de validade;

b) - a data da emissão;

c) - os dados do contrato e do órgão conkatante;

d) - o período respectivo de execução do contrato;

e)-ovalorapagar;e
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

1.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prázo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Faiura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art.68 da Lei no 14.13312021.

7.4.5 - preúiamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

bi identificar possíveÍ razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,

pioibição de conkatar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de-5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmoptazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização õu sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos résponsáveis pela flscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como qranio à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7 .4.g - persistindo a inegulariOãde, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual

nos autos do processo aãministrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.g - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação'

7.4.10 -euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

7.4.10.1- lndependeníemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 -A contratada regularmente opta-nte feb Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123'

de 2006, nâo sofrerá a rãtenção tribuiária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento fiiará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

Rua pedro comes de Araúio, s/N - centro - Quixetô /cE - cEP 63.515-0oo CARLOS fillXt^?3;:"JtrfJã'
CNPJ - 12.467 .577IOOO1-97 - Telefone (88) 3579-1212 EDUARDO MActEL PERETRA

E-mail: licitacao@camaraquixelo ce'gov br 
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cLAUSULA olrAvA - Do REAJUSTE E Do REESTABELEcTMENTO Do eoutLÍgnlo ecouÔrutco'

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no Prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

S.i - npOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustadg:,.ln9girt a.aplicaçã0, pelo

contratante, do lpCÁ (Índice de preços aó Consumidor Amplo) ou IGP - M (indice Geral de Preços do

Mercado),exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

g.3 - Noí reajustes subsequentes ao pímeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.
g.4 - No caso de atraso ou naó divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

B.b --Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

g.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

g.7 - Na ausência de previsão iegal quanto áo índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será iealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, daLei 14.13312021.

g.g - poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminisiração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

óúletivanoo o reestabeÉcimento do equilí-brio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipÓtese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conflgurando álea econômica áxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei í4.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

g.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventualprorrogação nos termos do art. 107 da Lein0 14.13312021'

LAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRAT ANTEc
9.1 - Exigir o cumPrimento de todas as obriga@es assumidas pela Contratada , de acordo com o Presente

contrato,
g.2 - Receber o objeto no prazo e condi$es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
g.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

b.+ - Á.orprnhar e fiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obriga$es pela Contratada;

g.S - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

ào oUleto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14'13312021;

g.6 - EÍetuar o pagamento à Coniratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabãlecidos no Termo de Referência e no presente Cortrato;

9.7 - Apjicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

ó.â 
'õàrim..;;'órd; órp.t nt* para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de . .

obrisações peta contratada; 
- r- - cA*'?s^^ âil1i:::1"-'..ti
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g.g - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
g.g.1 - A Administração terá o prazó de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

b.tO - R.sponder eventuais pe-oiOos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis;
g.11 - A Admlnistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vínculados à execução do conhato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAU suLA DÉCIMA - DAS OBRIGAçoES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscalou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de ZOill e prestartodo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

i0.4 - Raprrrr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazO

fixado pelb fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.S - Responsabilizâr-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução ôontratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

iOlO - entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, ós seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidâo

coãlunta reiativa aõs fibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

ilegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações úabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.b - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer omrrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;

10.g - paralisar, por determinação âa Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou quô ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigància do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

10.11 - óumprir, durante todo o péríodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com'deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei no 14.133, de2021)''

10.i2 -' Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregãdos que preencheram as referidas vagas (art' 116, parágrafo único, da

Lein"14'133'de2o21j''n*p"oroooresdeAraújo,s/N-centro-euixerô/cE-cEp63.51s-or, 
ffi.1?:r?Jrff^'"itliiil'ffiiY::
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1 0.1 3 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d,

da Lei no 14.133, de2021;
10.1S - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulal do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaSes de boa técnica e a

legislação de regência;

lo.ll - Orientaie treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes pãra proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

10.1g - Conduzir os tra'balhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.1g - Súbmeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especiÍlcações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utitizaçáo de quá§uer tránatno do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÔES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

11.1.1 - Deixar de entregar a documenta@o exig ida para o processo ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a)Administração durante o procedimento;

il.t.z - Salvo em decoriência de fato supôrveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negocia$o;

b) - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

cj - eeOi, para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) - Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

ej - Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatÓrio;

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a dócumentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3"1- Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o 
jnstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4 -Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;

1 1.1.5 - Fraudar o Processo;
11 .1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; CARLoS ^ . âül1t:l:l?'rtl
Oj - tniuzir deliberadamente a erro no julgamento, EDUARDO ro-uaóo t'tecter

c) - Apresentar amostra falsiÍicada ou áe[erioradr, no ..to de solicitação de amostras; MACIEL 3llll,1orr.or.oo
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11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei nâ t4.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;

11.2.2-Multa;
11.2.3 - lmpedimento de licitar e conhatar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou aié que seja promovida sua reabilitação perante a prÓpria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração PÚblica;

11.3.S - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es

dos orgãos de controle.

r.4 -^mufta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
'11.4.1-paraasinfraçõesprevistasnositens 11.1.1,11.1.2e11.1,3,amu|taseráde0,5o/oà150lodovalordo

contrato.

11.4.2- Para as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15o/o a

30% do valor do contrato.

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar pôderao ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa'

11.6 - Na apiicaçâo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11.1.3, quando não se justificar a imposição

de pánalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administrapo Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.g - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como

pelas infrações administrativas previstas nôs itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade-mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Leino 14.13312021.

if .g - n recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar ô instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

11.1.3.L, caracterizará o descumpiimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nós termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n'73, de 2022.

11.10 - A ap-uraçao de responsabilidadjrelacionada às san@es de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsãbiliração a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais.servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
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licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das san@es de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de.declaração de

inidoneidade para licitar ou iontratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias Úteis, contado do seu recebimento'

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

il.lq -A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA GARANTIA DE EXECUÇÂO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLAUSULA DÉCIMA TERC ErRA. DA EXINçÃO CONTRATUAL

antes do prazo estipulado para tanto'

13.2 - Sà as obriga@es não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do objetó, óaso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.'13.2.1 
-euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) - Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

Uj - eoOera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para áxtinçao do contrato, a qualdeverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obóervância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida Lei.

13.í - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decid idos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor e normas e princi pios gerais dos contratos.

CLAUSU LA DÉCIMA QUINTA.DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciPlina dos arts.124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes

que se Íizerem necessãriõs, ate o limite de 2so/o (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'
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,tS.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, naforma do art. 136 da Leino 14.133,de2021'

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAçÃO

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumet

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,de2021,
nto no Portal Nacional de Contratações Públicas

bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011'

CLAUSULA DÉCIMA SÉflMA. DO FORO

17 1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriund as do presente Contrato é o da Comarca de

QUIXELÔ/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os I itíg ios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme arl.92,§10, da leino 14.133121

Declaram as partes que este Conkato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

QUIXELÔ/CE, 04 de Fevereiro de 2025.

Filho

Ordenador de DesPesas

Câmara MuniciPal de Quixelô

CONTRATANTE
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MACIEL PERE|RA tllll,lrrr rr 04 12:04:15-03,00,

CARLOS EDUARDO MACIEL PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CONTRATADA
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